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PARECER Nº 1474, DE 2023

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 361, DE 2023
De autoria da deputada Monica Seixas do Movimento Pretas, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa Lei Maria da Penha nas Escolas, como diretriz para as escolas estaduais públicas e privadas e dá outras providências.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura, cabendo-nos, na condição de relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno.
De acordo com o artigo 1º, a propositura objetiva, através da educação, “estabelecer medidas que promovam atividades de prevenção e combate à violência contra as mulheres, promovendo a humanização, o respeito e a informação”.
O projeto é inegavelmente meritório.
A violência contra a mulher ainda é uma triste realidade em nossa sociedade. Segundo dados da 17ª edição do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, divulgado em julho desse ano, o número 190 registrou 899.485 acionamentos relacionados a casos de violência doméstica, o que representa 102 acionamentos por hora.
Ainda, de acordo com o Anuário, foram registrados 245.713 casos de agressões em contexto de violência doméstica e 613.529 casos de ameaça; representando, respectivamente, um aumento de 2,9% e 7,2%, em relação ao ano anterior.
Como vemos, apesar de já contarmos com uma legislação que busca proteger as mulheres, ela se mostra insuficiente, portanto, ainda precisamos pensar em mecanismos para coibir a violência contra a mulher e impedir sua expansão.
Nessa toada, a proposta merecer ser acolhida, pois além de reforçar a necessidade de problematizarmos a discussão do tema com toda a comunidade escolar, evidencia o importante papel da escola no processo educacional para uma cultura preventiva, não violenta contra a mulher e que promova a igualdade de gênero.
No entanto, considerando que na ementa a proposta faz referência às escolas públicas e privadas, o que não ocorre no artigo 1º; considerando também que o artigo 3º cita a implementação do programa nas escolas estaduais de nível fundamental e superior; entendemos pela necessidade de homogeneização da redação, inclusive para dirimir quaisquer dúvidas a respeito de seus destinatários, e apresentamos a seguinte emenda:
EMENDA
Efetuem-se no Projeto de Lei nº 361, de 2023, as seguintes alterações:
A) Dê-se à ementa a seguinte redação:
Institui o Programa “Lei Maria da Penha nas Escolas” como diretriz para as escolas de ensino fundamental e médio da rede pública e privada do Estado de São Paulo, e dá outras providências.
B) Dê-se ao artigo 1º a seguinte redação:
Artigo 1º - Fica instituído o Programa “Lei Maria da Penha nas Escolas”, que estabelece medidas para promover atividades de prevenção e combate à violência contra a mulher nas escolas de ensino fundamental e médio da rede pública e privada no Estado de São Paulo, por meio de ações interdisciplinares e socioeducativas, como por exemplo palestras, rodas de conversa, exposições artísticas, entre outros.
C) Dê-se ao artigo 3º a seguinte redação:
Artigo 3º - As equipes responsáveis pela implementação do Programa deverão ser capacitadas quanto às estratégias metodológicas no desenvolvimento do trabalho pedagógico acerca da temática, com apoio de organizações públicas e privadas e das demais instituições de fortalecimento à implementação de políticas para as mulheres.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 361, de 2023, com a emenda ora apresentada.
Leci Brandão – Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA LECI BRANDÃO, FAVORÁVEL AO PROJETO COM A EMENDA ORA APRESENTADA.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 31/10/2023.

Professora Bebel – Presidente

Tenente Coimbra
Favorável ao voto da relatora 

Dani Alonso
Favorável ao voto da relatora 

Professora Bebel
Favorável ao voto da relatora 

Mauro Bragato
Favorável ao voto da relatora 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto da relatora 

Guto Zacarias
Favorável ao voto da relatora 

Carlos Giannazi
Favorável ao voto da relatora 

Dr. Eduardo Nóbrega
Favorável ao voto da relatora 

Marta Costa
Favorável ao voto da relatora
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